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CONTRATO N° 065/2021 

 
CONTRATO A PREÇO FIXOS E SEM REAJUSTE 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
ITAMBARACÁ/PR E A EMPRESA B. VIANA 
VARASCHIN ENGENHARIA LTDA, NA FORMA 
ABAIXO: 

 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE ITAMBARACÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público, com 
sede na cidade de Itambaracá, à Avenida Interventor Manoel Ribas, 06, CNPJ/MF nº 
76.235.738/0001-08, representada pela Prefeita Municipal, Sr.ª. Mônica Cristina Zambon 
Holzmann, brasileira, casada, inscrito no CPF/MF sob nº 547.432.069-87, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 3.539.028-6 SESP/PR;  
 
CONTRATADO: B. VIANA VARASCHIN ENGENHARIA LTDA, CNPJ: 34.696.199/0001-56, 
sita a Rua Padre Anchieta, nº 1046 Vila Rubim, na cidade de Cambará, Estado do Paraná, 

CEP: 86.390-000, e-mail: bvvengenharia@bvvengenharia.com.br; neste ato representada 
pelo Sr. Bruno Viana Varaschin, brasileiro, solteiro, portador do RG n.º 10.368.134-0 e do 
CPF sob n.° 093.646.599-96, residente e domiciliado na Rua Padre Anchieta, n° 1046, Vila 
Rubim, Cidade de Cambará, Estado do Paraná, CEP: 86.390-000, acordam e ajustam firmar 
o presente Contrato e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, 
obrigações e responsabilidades das partes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO SEUS ELEMENTOS 
 
1.1. O objeto do presente é a Contratação de Empresa para Prestação de Serviços para 
ensaio através de Viga Benkelman, localizado na Rua Jorge Koop entre Major Florêncio até 
Mario Teixeira Marinho, Coronel Batista, Amadeu Gobato, Olímpio Cherubim e Kietiro Outiki, 
tendo como finalidade o prosseguimento para aprovação do projeto de Recapeamento 
Asfáltico em CBUQ na Rua Jorge Kop convenio n°15.684.846-8 exigência do DER-PR. 

 
1.1.1. Este Contrato vincula-se aos termos que a Dispensou, Procedimento Administrativo nº 
125/2021, DISPENSA 047/2021, e da proposta da contratada datada de 05 de outubro de 
2021, conforme o Artigo 55, inciso XI, da Lei 8.666/93. 
 
1.2. Em subsídio ao Edital se levará em conta também as normas do Código de Defesa do 
Consumidor, Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990. 
 
1.3. Os serviços, objeto desta contratação deverá ser prestados com observâncias das boas 
normas de qualidade, técnicas e de segurança aplicáveis. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE EXECUÇÃO 

2.1. A execução do presente Contrato dar-se-á sob a forma de execução direta, em regime 

de Empreitada por Preço Global. 

2.2. O serviço deve ser executado pelo valor aprovado no Processo Administrativo, sendo 
proibida a cobrança de qualquer outra despesa que venha a interferir no valor aprovado. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA QUALIDADE E PERFEIÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
A CONTRATADA será a única responsável pela qualidade e perfeição técnica dos serviços 
a serem executados, devendo refazer, às suas expensas, os serviços que se representarem 
mal executados tecnicamente, ou que não tenham obedecido às boas técnicas de 
execução. 

mailto:bvvengenharia@bvvengenharia.com.br
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CLÁUSULA QUARTA - DA SUJEIÇÃO AOS REGULAMENTOS 
 
A CONTRATADA deverá primar pela segurança a fim de manter a ordem no local dos 
serviços, não se desobrigando, no entanto de cumprir exigências legais que possam ser 
feitas neste sentido, por órgãos de administração pública. 

 
CLÁUSULA QUINTA - VALOR CONTRATUAL 
 
5.1. O valor do presente contrato, fixo e irreajustável, decorrente da proposta vencedora, é 

de R$ 4.389,07 (quatro mil e trezentos e oitenta e nove reais e sete centavos). 
 
5.1. Será recolhido aos cofres do Município, o percentual de 5%, do valor total referente a 
mão-de-obra, relativo ao ISSQN, conforme Código Tributário Municipal, Lei Complementar 
nº 001/2004, Artigo 46, Item 7, subitem 7.02. 
 
5.2. Em obediência ao Disposto na Instrução Normativa nº 100, de 18 de dezembro de 2003, 
republicada no DOU de 30.03.04, do Diretor de Arrecadação e Fiscalização do Instituto 
Nacional do Seguro social - INSS, haverá por parte do CONTRATANTE uma retenção de 
11% (onze por cento) sobre o percentual mínimo do valor de cada serviço discriminado em 
nota fiscal, fatura ou recibo, observados os procedimentos e regras previstos na 
mencionada Instrução Normativa e em consonância com a legislação em vigor. 
 
CLÁUSULA SEXTA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
O pagamento decorrente do objeto desta licitação correrá à conta dos recursos das 
Dotações Orçamentárias: Código Reduzido: 92, Programática Funcional: 
05.003.15.451.0022.2018-33.90.39.00.00, fonte 01000, para a Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos, Obras, Viação e Urbanismo. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE 
 

7.1. O pagamento ocorrerá, em até 30 (trinta) dias, mediante apresentação do laudo do 
ensaio com as respectivas ART de execução e de laudo e nota fiscal dos serviços. 
 
7.2. A contar da data de início do ensaio, a fiscalização procederá à medição total dos 
serviços executados, elaborará o respectivo boletim, verificará o andamento físico dos 
serviços e para que se permita a elaboração do processo de faturamento. Caso os 
serviços executados não correspondam ao estabelecido no orçamento, será registrada a 
situação inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso. 
 
7.3. O faturamento deverá ser protocolado, em 02 (duas) vias (original e uma cópia), no 
protocolo geral na sede do licitador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo 
a padronizar condições e forma de apresentação: 

a) Nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, 
número da licitação, número do contrato, discriminação dos impostos e 
encargos que serão retidos pelo município e incidentes sobre o objeto 
contratado, e outros dados que julgar convenientes, não apresentar rasura 
e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico;  

b) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, mediante a 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos 
tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e 
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"c" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, 
às contribuições instituídas a título de substituição, e às contribuições 
devidas, por lei, a terceiros;  

c) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS, mediante apresentação do Certificado de Regularidade 
do FGTS – CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal – CEF; 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com 
Efeito de Negativa, nos termos do artigo 642-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943, a 
ser requerida via internet pelo site: www.tst.jus.br; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante 
apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal; 

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débito. 

 
7.4. A liberação do pagamento fica condicionada à apresentação: 
  (I) da guia da ART - Anotação de Responsabilidade Técnica, pela CONTRATADA, para 
execução da obra, conforme Lei Federal nº 6.496, de 07 de Dezembro de 1.977 – 
Artigos: 1º e 2º; 
  (II) do recolhimento da garantia de execução e adicional, se houver. 
 
7.5. A CONTRATADA se compromete em manter, atualizados, durante toda vigência 
contratual, as provas de regularidade com o INSS (CND), com o FGTS, Certidão 
Negativa de Débito das Contribuições Federais, e Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT).  
 
7.6. A ausência de qualquer desses documentos, atualizados, implicará na suspensão 
dos pagamentos decorrentes dos serviços e obras já executados, até que seja 
restaurada a situação de normalidade existente na data de encerramento do certame. 
 
7.7. Caso a liberação do pagamento não ocorra em até 15 (quinze) dias após a 
apresentação correta da fatura e recepção do recurso financeiro pelo CONTRATANTE, 
este incorrerá em multa, no montante de 2,0 % (dois por cento) ao mês do valor da 

fatura, limitado a 90 (noventa) dias; 
 
7.8. Os valores contratados não serão reajustados no período de contratação. 
 

CLÁUSULA OITAVA: DO INÍCIO, PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA, PRAZO DE 
EXECUÇÃO DO CONTRATO E PRORROGAÇÃO 
 
8.1. A execução da obra em questão deverá ser iniciada em até 05 (cinco) dias 
posteriores à data da assinatura do Contrato, com emissão da Ordem de Serviço que 
será expedida pela Autoridade Competente; 
 
8.2. O prazo de execução do objeto será de 20 (vinte) dias, contados a partir do 6º 
(sexto) dia da data da assinatura do Contrato; 
 
8.3. O prazo de vigência do contrato será de 60 (sessenta) dias, contados a partir do da 
data de assinatura do Contrato. 
 
8.4. O prazo de que trata os itens anteriores poderá ser revisto nas hipóteses e forma a 
que alude o art. 57, da Lei nº 8.666/93. 
 

http://www.tst.jus.br/
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8.5. O prazo de execução da(s) obra(s) poderá ser alterado, com expressa anuência do 
Contratante, nos seguintes casos: 
 
8.6. Por motivos de força maior ou caso de chuva. A expressão “força maior” deve 
também incluir qualquer atraso causado por legislação, regulamentação ou atos 
governamentais, por ação ou omissão do Contratante, que venham causar atrasos à 
Contratada. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos 
ocasionados por motivo de força maior. 
 
8.7. Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do contrato por 
ordem do Contratante cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes, em 
relação ao contrato. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na Contratada ou 
atrasos por parte de suas eventuais subcontratada não poderão ser alegados como 
decorrentes de força maior. 
 
8.8. Para que a Contratada possa invocar os fatos indicados acima como capazes de 
justificar quaisquer atrasos, os mesmos deverão ser comunicados ao Contratante por 
escrito e devidamente comprovados. 
  
8.9. Os motivos mencionados serão julgados pelo Contratante após a constatação da 
veracidade da sua ocorrência.  
 
8.10. Após a aceitação dos motivos referentes aos subitens poderá haver acordo entre 
as partes para uma eventual prorrogação do prazo. 
 
8.11. Enquanto perdurar a paralisação do objeto deste contrato e/ou serviços por 
motivos de força maior ou suspensão do contrato por ordem expressa da contratante, 
ficarão suspensos os deveres e responsabilidades de ambas as partes com relação à 
contratada, não cabendo, ainda, a nenhuma das partes a responsabilidade pelos 
atrasos e danos correspondentes ao período de paralisação.  
 
8.12. Os atrasos provenientes da ocorrência de simples chuvas ou de greve de pessoal 
da CONTRATADA não poderão ser alegados como decorrentes de força maior e, 
portanto não poderão ser utilizados como argumento para prorrogação de prazo. 
 
8.13. Os motivos de força maior, caso fortuito ou suspensão deverão ser comunicados 
formalmente à CONTRATANTE, pelas partes e devidamente comprovados no prazo de 
48 (quarenta e oito) horas da ocorrência. 
 
8.14. Após a aceitação dos motivos evocados pela CONTRATADA poderá haver acordo 
entre as partes para uma eventual prorrogação do prazo.  
 
8.15. Caso a CONTRATADA não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou 
serviços previstos a CONTRATANTE reserva-se o direito de executá-los diretamente ou 
através de terceiros. Ocorrendo a hipótese mencionada a CONTRATADA responderá 
pelos custos, através de glosas de crédito e/ou cauções, e/ou pagamento direto à 
CONTRATANTE, inclusive será declarada inidônea, ficando impedida de firmar contrato 
pelo prazo de até 60 (sessenta) meses, conforme gravidade da infração e dos danos 
decorrentes.  
 
8.16. Será incorporado ao Contrato, mediante TERMO ADITIVO, qualquer modificação 
que venha a ser necessária durante a sua vigência, decorrentes das obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, alterações nos projetos, especificações, prazos ou 
normas gerais de serviços da CONTRATANTE. 
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CLÁUSULA NONA: DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
 
9.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

(a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa 
execução do objeto do presente Contrato; 
(b) efetuar previsão orçamentária dos recursos e os pagamentos devidos à CONTRATADA 
na forma estabelecida neste Contrato;  
(c) garantir à CONTRATADA acesso à documentação técnica necessária para a execução 
do objeto do presente Contrato; e  
(d) garantir à CONTRATADA acesso às suas instalações. 
 
9.2.  Constituem obrigações da CONTRATADA: 
(a) assegurar a execução do objeto do Contrato, a proteção e a conservação dos serviços 
executados bem como, na forma da Lei, respeitar rigorosamente as recomendações da 
ABNT; 
(b) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, 
principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do 
trabalho;  
(c) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar 
ou impedir a conclusão do objeto Contratado em partes ou no todo;  
(d) não manter em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno 
de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não manter ainda, em qualquer 
trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos;  
(e) manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na habilitação. 
(f) Correrá à conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza 
trabalhista, previdenciária, social ou tributária, de sua responsabilidade, incidentes sobre os 
serviços Contratados. 
 

9.3. Não será permitida a execução de serviços aos sábados, domingos e 
feriados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1. Pelo descumprimento na execução do serviço, a Adjudicatária sujeitar-se-á às 
penalidades, que só deixarão de ser aplicadas nos casos previstos: 
a) comprovação pela Adjudicatária, anexada aos autos, da ocorrência de força maior 
impeditiva do cumprimento do ajuste; 
b) manifestação da unidade requisitante informando que a infração foi decorrente de fatos 
imputáveis à Administração. 
 
10.2. Pela inexecução total ou parcial das obrigações decorrentes da execução do objeto 
contratado, a CONTRATANTE, garantida a prévia e ampla defesa, poderá aplicar à 
CONTRATADA, segundo a extensão da falta ensejada, sem prejuízo da ação civil e criminal, 
as seguintes sanções, observado o disposto nos §§ 2º e 3º do artigo 87 da Lei nº 8.666/93: 
 
I - advertência: a ser aplicada pela contratante, por escrito, independente de outras 
sanções cabíveis, quando houver afastamento das condições contratuais ou condições 
técnicas estabelecidas, inclusive das recomendações ou determinações da fiscalização do 
Município de Itambaracá. 
 
II – multa aplicadas das seguintes formas: 
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a) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, aplicando-se a pro-rata 
die da data do vencimento da obrigação até seu efetivo cumprimento; 

b) Multa de 1% (um por cento) do valor contratual quando, por ação, omissão ou 
negligência, a Contratada infringir qualquer das demais obrigações contratuais; 

c) Multa indenizatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da proposta em caso 
de recusa do infrator em assinar o Contrato. 

d) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da proposta na hipótese de o 
infrator entregar o objeto contratual com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem 
impróprio para o fim a que se destina; 

e) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato quando o 
infrator der causa à rescisão do contrato; 

f) multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar a 
rescisão do contrato e sua conduta implicar em gastos à Administração Pública superiores 
aos contratados. 
 
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração pública por prazo de até 02 (dois) anos, de acordo com o inciso III, do art. 87, 
da Lei nº 8.666/93, na seguinte graduação: 

a) Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, a 
licitante/contratada permanecer inadimplente; 

b) Por até 12 (doze) meses, quando a licitante, convocada dentro do prazo de validade 
de sua proposta, não celebrar o Contrato, ensejar o retardamento na execução do 
objeto, falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

c) E por até 24 (vinte e quatro) meses quando a licitante: 
I - Apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, 
objetivando obter para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do 
objeto da licitação; 
II - Receber qualquer das multas previstas nos subitens anteriores e não efetuar o 
pagamento. 

 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
observando-se o disposto no Artigo 78 e incisos da Lei Federal n° 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, de acordo com o inciso IV, do art. 87, da Lei nº 8.666/93, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição por prazo não superior a 02 (dois) anos, 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir ao MUNICÍPIO DE 
ITAMBARACÁ pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no inciso anterior. 
 
10.3. A multa será cobrada pelo Contratante de acordo com o estabelecido pela legislação 
pertinente. Caso a Contratada não venha a recolher a multa devida dentro do prazo 
determinado, a mesma será descontada do valor das parcelas de pagamento vincendas 
e/ou será descontada do valor da garantia de execução e adicional se houver; 
 
10.5. Para aplicação das penalidades aqui previstas, a licitante será notificada para 
apresentação de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
11.1. O Contratante se reserva o direito de rescindir o contrato, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, nos casos a seguir mencionados: 
 
11.1.1 quando a Contratada falir for dissolvida ou por superveniente incapacidade técnica; 
 
11.1.2. quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da 
Contratada e desobediência da determinação da fiscalização; 
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11.1.3. quando a Contratada transferir, no todo ou em parte, o contrato a quaisquer 
empresas ou consórcios de empresas sem expressa anuência do Contratante; 
 
11.1.4 quando houver atraso dos serviços, sem justificativa aceita pelo Contratante, pelo 
prazo de 15 (quinze) dias. 
 
11.2. A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, 
implicará a apuração de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais 
penalidades legais cabíveis. 
 
11.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir, pela parte inocente, desde que 
demonstrada qualquer das demais hipóteses previstas nos incisos de I a XVII, do artigo 78 e 
artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93, atualizada pelas Leis n.º 8.883/94 e 9.648/9, 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial. 
 
11.4. Declarada a rescisão do Contrato, que vigorará a partir da data da sua declaração, a 
CONTRATADA se obriga, expressamente, como ora o faz, a entregar os serviços já 
concluídos, os materiais depositados e o canteiro de obras inteiramente desembaraçado, 
não criando dificuldades de qualquer natureza. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS 

12.1. Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços 
decorrentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira 
qualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego 
daqueles que julgar impróprios. 
 
12.2. A responsabilidade pelo fornecimento em tempo hábil dos materiais, máquinas e 
equipamentos será, exclusivamente, da CONTRATADA. 
 
12.3. Sempre que dos documentos não constarem características determinadas em 
referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que os mesmos 
devem ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a 
finalidade a que se destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são 
mencionados nas especificações técnicas e/ou memoriais como “similar” a qualquer padrão 
especial, o CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO 
 
13.1. O responsável pela fiscalização do objeto deste contrato, é o (a) Sr (a) Daniel Luiz da 
Silva, designado pela Portaria nº 302/2021. 
 
13.2. O gestor do contrato é o (a) Sr(a). Ana Claudia Cherumbim, designada pela Portaria nº 
308/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 
 
Em conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93, será 
publicada o extrato do instrumento de contrato no “DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO 
PARANÁ”. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
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15.1. Aplicar-se-á a Lei nº 8.666/93, atualizada, para os casos porventura omissos neste 
termo de contrato. 
 
15.2. O presente instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 
8.666/93, suas alterações e legislação correlata e pelos preceitos de direito público, 
aplicando-se lhe supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições 
de direito privado. 

 
15.3. Eventuais dúvidas sobre a execução e interpretação das Cláusulas do presente 
contrato serão solucionadas por meio da aplicação do princípio constitucional da 
proporcionalidade, da boa-fé objetiva (art. 422, do Código Civil) e da função social dos 
contratos (art. 421 e 2.035, parágrafo único, do Código Civil), bem como de conformidade 
com os princípios gerais de direito, levando-se em conta sempre e preponderantemente o 
interesse público (coletivo) a ser protegido/tutelado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Qualquer objeto de valor histórico ou de outro interesse ou valor significativo que venha a 
ser descoberto em local em que está sendo executado o objeto do presente edital é de 
propriedade do CONTRATANTE. A CONTRATADA deverá notificar à fiscalização tal 
descoberta e aguardar instruções sobre os procedimentos a serem seguidos.   
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
 
Será competente o Foro da Comarca de Andirá, Estado do Paraná, para dirimir dúvidas 
oriundas deste Termo de Contrato, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado 
seja. 
 
E, por estarem ambas as partes de pleno acordo com as disposições estabelecidas neste 
termo de Contrato, aceitam a cumprirem fielmente as normas legais e regulamentares, 
assinam o presente em 03 (três) vias de igual efeito e teor, na presença de duas 
testemunhas, abaixo identificadas. 

 
Itambaracá, 17 de novembro de 2021 

 
 
 

____________________________                      __________________________ 
Mônica Cristina Zambon Holzmann                             Bruno Viana Varaschin 
Município de Itambaracá                                    B. Viana Varaschin Engenharia Ltda 
               Contratante                                                            Contratada 
 
 
 
____________________________ 
Milayne Gonçalves Franco 
Engenheira Civil 
CREA PR – 176167/D 
 
  
TESTEMUNHAS: 
 
 
________________________                                _________________________ 
Nome: Ana Maria de Queiroz                                  Nome: Andreia Silvestrini 
  CPF: 060.222.859-09                                            CPF: 025.323.349-67 


